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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. 
SUBSTITUIÇÃO DE CIRURGIA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. MULTA. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana 
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa 
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da 
deformidade.
2.  A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. 
SUBSTITUIÇÃO DE CIRURGIA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. MULTA. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana 
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa 
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da 
deformidade.
2.  A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 

EMPREGADOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 

CASEMBRAPA contra a decisão que reconsiderou a decisão da Presidência para 

conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial pela incidência da Súmula 

nº 568/STJ (e-STJ fls. 647/650).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão agravada ao 

argumento de inaplicabilidade da Súmula nº 568/STJ, pois o entendimento não está 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça.

Afirma que "tal prótese/órtese somente seria de cobertura obrigatória, pelo 
dispositivo legal supramencionado, acaso fosse imprescindível para o sucesso de 

eventual ato cirúrgico, o que não ocorre no presente caso" (e-STJ fl. 657).

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls. 
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664/671) pleiteando a multa por recurso protelatório.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No exame da matéria, a Corte local assim consignou:
 
 
"(...) exigir que a parte autora, que à época do requerimento de 

cobertura contava com cinco meses de vida, se submetesse à cirurgia no 
crânio, que apresenta mais riscos, além de ser mais onerosa para a 
seguradora, extrapola a razoabilidade, configura desvantagem excessiva 
para a segurada e fere a função social dos contratos e a boa-fé que deve 
permear as relações contratuais, além de se desvirtuar da finalidade dos 
contratos de plano de saúde.

Note-se, ainda, que a confecção de órtese removível sob medida 
para moldar o crescimento craniano da segurada tem o condão de evitar a 
necessidade de submetê-la à neurocirurgia, mais onerosa e invasiva, 
resguardando de forma mais segura e menos arriscada a integridade física e 
a saúde da autora e realizando assim a finalidade precípua dos contratos de 
plano de saúde à luz do artigo 35-F da lei no 9656/98" (e-STJ fl. 461).
 
Observa-se que a conclusão adotada pelo tribunal estadual encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido 

da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana indicada para 

tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa evitar cirurgia futura em 

recém-nascidos e crianças para a correção da deformidade.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO A MENOR. 
PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. COBERTURA DE ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO 
DE CIRURGIA. VIOLAÇÃO DO ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656/1998. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico 
assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade 
de evitar cirurgia futura de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto 
no art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998.
3. A transcrição de trechos do acórdão paradigma para fins de cotejo 
analítico não supre a ausência de juntada do inteiro teor do julgado.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.107.612/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe 
de 2/5/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE 
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, 'a cobertura da órtese 
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia 
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 
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20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 
465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico 
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais 
negativas em recém-nascidos e crianças' (REsp n. 1.893.445/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
4/5/2023).
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.096.830/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 11/4/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE 
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. INDICAÇÃO MÉDICA. CUSTEIO 
DEVIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de plano de saúde estão obrigadas ao custeio de próteses 
e órteses sempre que estas estejam ligadas ao ato cirúrgico, sendo lícita, 
desse modo, a sua exclusão quando não possuam relação direta com o 
procedimento médico a ser realizado. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte, por outro lado, assentou o entendimento de 
que a utilização da órtese como substitutiva da cirurgia não se constitui como 
hipótese de exclusão de cobertura do plano de saúde prevista no art. 10, VII, 
da Lei n. 9.656/1998, sendo abusiva a cláusula que afasta o acesso a este 
tratamento.
3. No caso em exame, ficou assentado nos autos que a parte autora possuía 
indicação médica para uso de órtese craniana e tratamento fisioterápico, a 
ser realizado em clínica especializada, representando alternativa ao futuro e 
hipotético procedimento cirúrgico. Logo, diante da orientação jurisprudencial 
acima referida, constata-se que o posicionamento do Tribunal de origem 
diverge do entendimento desta Corte sobre o tema.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.949.475/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 11/4/2024).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. NÃO CARACTERIZADA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. DEVER DE CUSTEIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DANO MORAL. CARECTERIZAÇÃO. INVERSÃO DE 
ENTENDIMENTO. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do NCPC, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. Ação de obrigação de fazer visando a cobertura de órtese craniana para 
tratamento de tumor ósseo.
3. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou 
marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial 
ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que 
substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento 
médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 
1.731.762/GO, 3ª Turma, DJe de 28/5/2018).
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, quanto a caracterização 
do dano moral, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o 
que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
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6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.478.672/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024).
 
Por fim, quanto ao pedido de aplicação da multa, não se verifica caráter 

procrastinatório, atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da justiça no agir do 

recorrido, pelo menos até o momento.

Com efeito, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário.

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO. WRITUTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃOCARACTERIZADA. 
1. Mandado de segurança interposto contra acórdão 31ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo 
recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível. 
Precedentes e Súmula 267/STF. 
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, 
o que não se verifica na hipótese. 
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt no RMS 72.259/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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REPR. POR : A M DE M R
ADVOGADO : EIJI JHOANNES YAMASAKI - DF025989

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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